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Nos dizeres de Claudia Lími 
materializado" e "deslocalizado 
do direito do consumidor e a ex:

Em outra obra, a autora ol 
terizado por "sua omnipresenç� 
pessoas comuns: 24 horas conec 
o mercado de consumo".2 

Este novo cenário em que 
desenvolvimento e do uso da int 
difundida na sociedade contemp, 
social em uma sociedade essencia 
de informações. 3

Veja-se que existem cerca d 
pelo mundo, considerando-se as 
ferra menta em casa, através de q1 

O Brasil ocupa o 4° lugar no 
da internet, ficando atrás apenas d 
segundo pesquisa realizada pela 
pela United Nations Population 
India (IAMAI) e pelo World Bank 
139 milhões, representando 66,41 
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